
Cessão de crédito trabalhista não gera direito real de garantia

Um tema que tem gerado grande debate, em decorrência da sua natureza, é a possibilidade de realizar
cessão de crédito com relação aos créditos trabalhistas.

Analisando a Consolidação das Leis do Trabalho, verifica-se que o artigo 878 assim dispõe: "A
execução poderá ser promovida por qualquer interessado, ou ex officio pelo próprio Juiz ou Presidente
ou Tribunal competente, nos termos do artigo anterior".

Da análise do citado artigo, há de se concluir que a partir da fase de execução, seja ela em decorrência de
sentença judicial transitada em julgado, termo de conciliação ou termo de ajustamento de conduta, a
cessão de crédito trabalhista pode ser realizada, uma vez que a execução pode ser promovida por
qualquer interessado.

Ademais, nos casos onde existe omissão da Consolidação das Leis do Trabalho o Código de Processo
Civil é utilizado subsidiariamente, conforme a redação do artigo 769 da CLT: "Nos casos omissos, o
direito processual comum será fonte subsidiária do direito processual do trabalho, exceto naquilo em que
for incompatível com as normas deste Título".

O CPC, em seu artigo 567 e incisos, prescreve que "podem também promover a execução, ou nela
prosseguir: I – o espólio, os herdeiros ou os sucessores do credor, sempre que, por morte deste, lhes for
transmitido o direito resultante do título executivo; II – o cessionário, quando o direito resultante do
título executivo lhe foi transferido por ato entre vivos; III – o sub-rogado, nos casos de sub-rogação legal
ou convencional".

Portanto, analisada a CLT e o CPC, resta evidente que não há qualquer óbice quanto à cessão de créditos
trabalhistas, desde que, o processo já se encontre em fase de execução.

Ultrapassada esta etapa, resta outra dúvida a ser enfrentada: A execução deve prosseguir perante a
Justiça do Trabalho ou deve ser transferida para a Justiça Estadual Cível?

Em um primeiro momento, a resposta seria a transferência da execução para Justiça Estadual Cível, haja
vista que o crédito passou a ser de pessoa estranha à relação trabalhista, não havendo motivos para
continuar na Justiça especializada.

Porém, consultando novamente de maneira subsidiária o Código de Processo Civil, temos no artigo 87
que: "Determina-se a competência no momento em que a ação é proposta. São irrelevantes as
modificações do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão
judiciário ou alterarem a competência em razão da matéria ou da hierarquia" (grifo nosso).

Assim, ainda que a satisfação do crédito passe a ser perseguida por pessoa estranha à relação trabalhista,
a execução do valor deve continuar perante a Justiça especializada.

Para reforçar o entendimento acima exposto, pode ser citada a Constituição Federal, que prevê no inciso
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I do artigo 114: "Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: I – as ações oriundas da relação de
trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (…)".

A Lei 11.101, de 2005, que dispõe sobre Falência e Recuperação Judicial, também prescreve no
parágrafo 2º do artigo 6: "É permitido pleitear, perante o administrador judicial, habilitação, exclusão ou
modificação de créditos derivados da relação de trabalho, mas as ações de natureza trabalhista, inclusive
as impugnações a que se refere o art. 8o desta Lei, serão processadas perante a justiça especializada até a
apuração do respectivo crédito, que será inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em
sentença".

Desta forma, resta que a cessão de crédito trabalhista é plenamente possível, desde que em decorrência
de sentença judicial transitada em julgado, termo de conciliação ou termo de ajustamento de conduta e
sua execução deve prosseguir junto à Justiça especializada.

Outro questionamento ainda se opera, qual seja, quando o crédito cedido tiver que ser cobrado de uma
empresa que se encontre em recuperação judicial, ele manterá sua característica de preferencial ou
deverá ser enquadrado na categoria preferencial? Em qual categoria este credor terá direito a voto?

A Lei de Falência e Recuperação Judicial esclarece em seu artigo 83 inciso I, que "o crédito trabalhista
continua sendo preferencial, no que tange ao limite de até 150 salários mínimos, sendo que o saldo do
crédito que exceder o limite estabelecido no inciso I do caput do referido artigo é considerado crédito
quirografário, conforme inciso VI, letra "c"".

Já o parágrafo 4º, alínea "b", do inciso VIII, do artigo 83, assevera que "os créditos trabalhistas cedidos a
terceiros serão considerados quirografários".

Assim, temos que os créditos cedidos, independentemente de seu valor, passarão a ser quirografários e,
nesta categoria, deverão expressar seu voto na Assembleia Geral de Credores.
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